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	:
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	APELANTE
	:
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	PROCURADOR
	:
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	:
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.

1. O INSS opôs Embargos de Declaração para desafiar o acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, pretendendo prequestionar alguns temas, na esteira da diretriz traçada na Súmula 356 do STF. Após discorrer sobre a tempestividade de seu arrazoado, a autarquia sustenta que é descabida a conversão de tempo especial em comum nas hipóteses de contagem recíproca do tempo de contribuição, diante do que estabelecem o art. 96, I e III, da Lei 8.213/1991 e os arts. 40, § 10, 195, § 5º, e 201, § 9º, da CF, fls. 309/312.

2. O voto condutor do acórdão se encontra apoiado em fundamentos legais suficientes para viabilizar o enquadramento especial aqui almejado, ainda que se trate de contagem recíproca do tempo de contribuição, fls. 303/304.

3. A fundamentação do acórdão também se mostra em sintonia com o verbete recentemente fixado para o Tema 942 pelo STF em repercussão geral: “Até a edição da Emenda Constitucional nº 103/2019, o direito à conversão, em tempo comum, do trabalho prestado sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física de servidor público decorre da previsão de adoção de requisitos e critérios diferenciados para a jubilação daquele enquadrado na hipótese prevista no então vigente inciso III do § 4º do art. 40 da Constituição da República, devendo ser aplicadas as normas do regime geral de previdência social relativas à aposentadoria especial contidas na Lei 8.213/1991 para viabilizar sua concretização enquanto não sobrevier lei complementar disciplinadora da matéria. Após a vigência da EC n.º 103/2019, o direito à conversão em tempo comum, do prestado sob condições especiais pelos servidores obedecerá à legislação complementar dos entes federados, nos termos da competência conferida pelo art. 40, § 4ºC, da Constituição da República”.

4. “O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, máxime o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando já tiver fundamentado sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos limites da lide proposta” (AI 852818 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012).

5. Embargos de declaração do INSS não providos. 

ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração, nos termos do voto do relator.

Brasília, 26 de março de 2021. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2021002950 - 3_1 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0043979-68.2015.4.01.3800/MG
Nº Lote: 2021002950 - 3_1 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0043979-68.2015.4.01.3800/MG

[image: image1.jpg]